
Protocolo 7.482/2023

De: C H CONSTRUTORA E SERVIÇOS

Para: SEMGOV - CPL - Comissão Permanente de Licitação 

Data: 01/09/2023 às 14:44:32

Setores (CC):

SEMGOV - CPL

Setores envolvidos:

SEMGOV-LICIT, FMCA, SEMGOV - CPL, SEMGOV - Ass. Jur.

SG - Recurso a procedimento licitatório

Entrada*: 

Site

 

Boa tarde!

 
Segue recurso, referente ao PP nº 08/2023, do município de Casimiro de Abreu.
 

Anexos:

CH_CONSTRUTORA_2_.pdf

CNH_Digital_2_.pdf

C_H_CONSTRUTORA_1_ALTERACAO_2_.pdf
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.
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  Protocolo 1- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV - CPL

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 04/09/2023 às 13:36:06

 

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro
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  Protocolo 2- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV - CPL - Comissão Permanente de Licitação 

Data: 05/09/2023 às 11:39:57

 

Pregão Presencial nº 08/2023 - FMCA - Processo 439/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em Locação de Veículos de pequeno porte, Caminhonete tipo Pick-
Up e Van, com rastreamento e monitoramento via satélite,com motorista, movidos a gasolina, diesel ou gasolina e
álcool, com quilometragem livre, seguro total sem franquia, com a finalidade de atender demandas da Fundação
Municipal Casimiro de Abreu deste Município;

Recorrente: CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado sediada na Rua
Miguel Jorge, 35, sala 3 - Centro, Casimiro de Abreu – RJ, inscrita no CNPJ sob o número 11.437.576/0001-37.

1 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1 Da Tempestividade:

O aviso da Licitação referente ao Pregão Presencial nº 08/2023 foi publicado no Jornal Oficial do Município de
Casimiro de Abreu e no Jornal de Grande Circulação (Extra) em 08/08/2023, com abertura prevista para o dia
23/08/2023, às 09h:30min.

Considerando que as fases de lances e de habilitação foram realizadas em 30/08/2023, o prazo para apresentação
de recursos estipulado foi do dia 31/08/2023 a 04/09/2023.

Preconiza o Edital, no item 9:

9. DO RECURSO

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer,
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do
recurso.

9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentação das razões do recurso;

9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de
contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.

9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito mediante petição, dirigida à Comissão
Permanente de Licitação - CPL, devendo ser enviada por correio eletrônico, através dos e-mails:
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br e cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234 Centro,
Casimiro de Abreu - RJ

9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do
mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.

O pregoeiro recebeu as razões da impugnação, através do processo nº 7482/2023, no dia 01/09/2023, sendo o
recurso considerado tempestivo.

1.2. Da representação.

Preliminarmente, foi verificado que o recorrente, CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME juntou os
documentos pertinentes à representação.

2 . DOS ARGUMENTOS DO IMPUGNANTE

A recorrente alega que foi a única licitante a cumprir a exigência referente a alínea ‘e’ do item 6.1.3 do Edital, o qual
solicita que seja apresentada Planilha aberta com quantitativos de custos anexa a Proposta de Preços.

Solicita que o referido item do Edital seja obedecido, o que consequentemente, desclassificaria as Propostas de
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Preços de todos os outros concorrentes.

3. CONCLUSÃO:

Ante ao exposto, foi verificada na petição administrativa os seguintes requisitos para análise da presente, quais
sejam: a) Exposição dos Motivos; b) Fundamentação legal; e c) Formulação de pedidos.

Nestes termos conheço o pedido das razões recursais, por tempestivos. A fim de informar os demais participantes do
certame, foi encaminhado o link para acesso ao processo de recurso para as demais empresas participantes, para
ciência e abertura de prazo apresentação de contrarrazões até do dia 12/09/2023.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 05/09/2023 11:40:07 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0397-94C8-09EE-E5E8 
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  Protocolo 3- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 05/09/2023 às 11:48:13

 

Ciência aos demais participantes do certame. 

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

Abertura_de_prazo_para_Contrarrazoes.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 05/09/2023 11:48:35 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3A85-D7B3-11A8-BCA9 
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Assunto: Abertura de prazo para Contrarrazões

De: Régis Silva Bento <cplcasimirodeabreurj@gmail.com>

Data: 05/09/2023 11:48

Para: des�natarios-nao-revelados: ;

BCC: contato@wwcasimirense.com.br, anamarciaabrahao@hotmail.com,

arscomercioeservicos@gmail.com, lenarco@gmail.com, krofman@yahoo.com.br,

argus.empreendimento@gmail.com, ygordw90@gmail.com, antonio.panesi@ecomix.eng.br,

confiaconstrutora@gmail.com, confiacomercio@gmail.com, mcrodrigueseservicos@yahoo.com,

chconstrutora@yahoo.com.br, contato@trmsolucoes.com, probrasilcomercial@yahoo.com,

cardanoempreendimentos@gmail.com

Segue o link para acesso ao processo nº 7482/2023 (Recurso impetrado pela empresa C H

CONSTRUTORA E SERVIÇOS) e fica aberto o prazo para apresentação de contrarrazões referente ao PR

08/2023 - Locação de Veículos para a Fundação Municipal Casimiro de Abreu.

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

Abertura de prazo para Contrarrazões

1 of 1 05/09/2023 11:49
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  Protocolo 4- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 12/09/2023 às 11:35:17

 

Proc. Administrativo 4.036/2023 - Contrarrazões

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

Contrarrazoes.pdf
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Assunto: Contrarrazões
De: Régis Silva Bento <cplcasimirodeabreurj@gmail.com>
Data: 12/09/2023 11:36
Para: des�natarios-nao-revelados: ;
BCC: contato@wwcasimirense.com.br, anamarciaabrahao@hotmail.com,
arscomercioeservicos@gmail.com, lenarco@gmail.com, krofman@yahoo.com.br,
argus.empreendimento@gmail.com, ygordw90@gmail.com, antonio.panesi@ecomix.eng.br,
confiaconstrutora@gmail.com, confiacomercio@gmail.com, mcrodrigueseservicos@yahoo.com,
chconstrutora@yahoo.com.br, contato@trmsolucoes.com, probrasilcomercial@yahoo.com,
cardanoempreendimentos@gmail.com

Contrarrazões apresentadas pela empresa CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Processo nº
4036/2023

Em 05/09/2023 11:48, Régis Silva Bento escreveu:

Segue o link para acesso ao processo nº 7482/2023 (Recurso impetrado pela empresa C H
CONSTRUTORA E SERVIÇOS) e fica aberto o prazo para apresentação de contrarrazões referente ao
PR 08/2023 - Locação de Veículos para a Fundação Municipal Casimiro de Abreu.

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

Contrarrazões

1 of 1 12/09/2023 11:38
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 Proc. Administrativo 4.036/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 12/09/2023 às 11:24:27

 

CONTRA-RAZÕES ao recurso manejado pela licitante CH
CONSTRUTURA E SERVIÇOS EIRELI ME.,  devidamente qualificada nos
autos do administrativo em epígrafe, doravante denominada recorrente,
pelas razões de fato e de direito a seguir expendidas.

_

Régis Silva Bento 
Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

contrarazoes_assinado.pdf

CONTRATO_SOCIAL_CONFIA_TERCEIRA_ALTERACAO.pdf

Documentos_dos_Socios.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Cristiano Ferreira Miranda 19/09/2023 18:33:30 1Doc CRISTIANO FERREIRA MIRANDA CPF 097.XXX.XXX-4...

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 1784-FD0B-2562-0537 
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ILMO. SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Pregão Presencial nº 8/2023 

Processo administrativo nº 100439/2023  

 

 

 

 

 

 

CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.801.139/0001-98, com sede na Rua Angelino Marcelino n° 

65 centro Rio Bonito-RJ. Cep 28.800-000, doravante denominada contra-razoante, neste ato 

representada por CRISTIANO FERREIRA MIRANDA, brasileiro, casado, comerciante, 

identificado na cédula de identidade nº 12.974.642-6 (DETRAN-RJ) e inscrito no CPF sob o 

nº 097.602.767-47 domiciliado na Rua Silas Gaspar, 312 – BNH – Casimiro de Abreu – RJ, 

CEP 28860-000, forte nos arts. 5º, LIV e LV, da CRFB/88, na forma do art. 4º, XVIII, da Lei 

Federal nº 10.520/2002, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria 

tempestivamente apresentar 

 

CONTRA-RAZÕES 

 

ao recurso manejado pela licitante CH CONSTRUTURA E SERVIÇOS EIRELI ME., 

devidamente qualificada nos autos do administrativo em epígrafe, doravante denominada 

recorrente, pelas razões de fato e de direito a seguir expendidas. 
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 O objeto do certame em epígrafe é o registro de preços para contratação de empresa 

especializada em locação de veículos de pequeno porte, caminhonete tipo pick-up e van, com 

rastreamento e monitoramento via satélite, com motorista, movidos a gasolina, diesel ou 

gasolina e álcool, com quilometragem livre, seguro total sem franquia, com a finalidade de 

atender demandas da Fundação Municipal Casimiro de Abreu do Município de Casimiro de 

Abreu. 

A recorrente interpôs recurso referente à suposta ausência de parâmetro para 

composição de preços da proposta e pela respectiva classificação da contra-razoante, 

alegando, em suma-síntese, que o respectivo edital, em seu item 6.1.3, exige a apresentação 

de planilha aberta, com quantitativos de custos unitários anexados à proposta. 

Ocorre que a ora recorrente apenas afirma que as empresas vencedoras dos respectivos 

lotes deixaram de apresentar as indigitadas e respectivas planilhas abertas e que apenas ela 

(recorrente) teria apresentado a planilha de forma correta. Contudo, a ora recorrente limita-se 

a tal assertiva, mas não trata numa linha sequer do porquê a ora contra-razoante não teria 

apresentado sua planilha (proposta) de forma correta. A recorrente, a partir de tal assertiva, 

em seu recurso apenas trata de matéria retórica e mais que consabida acerca do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e nada mais.  

 Desta feita, torna-se importante conceituar dentro do Direito Administrativo, em 

especial nos certames licitatórios, o que seja planilha aberta. Trata-se de meio para o 

estabelecimento de parâmetros claros e objetivos de julgamento, que apresentem aos licitantes 

toda a composição do objeto, sendo rotina no regime da Lei Federal nº 8.666/1993, 

especificamente no seu art. 7º, § 2º, II. Tal dispositivo estabelece a necessidade de decompor 

o objeto em itens unitários em uma planilha que espelhe a totalidade a partir de seus itens de 

insumos ou serviços. Tal regra refere-se à necessidade de a Administração proceder à 

decomposição dos custos que incidem sobre a execução do objeto a ser contratado. 

Nesta toada, observando a parte final da própria ata do pregão em comento, que 

reproduz todos os elementos necessários à decomposição dos itens (lotes) licitados, desde 

logo já se pode asseverar que não assiste nenhuma razão à ora recorrente. 

 Com efeito, não há dúvidas de que a ora contra-razoante elaborou sua proposta 

estimando em sua planilha de quantitativos e de preços unitários, balizando o julgamento das 
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propostas com os preços vigentes no mercado, o que possibilitou a seleção da proposta mais 

vantajosa no lote que se viu vencedora no âmbito do Pregão Presencial nº 8/2023. 

 Deve–se, então, reafirmar que a finalidade de decompor o objeto da planilha de 

quantitativos e preços unitários em exame foi levada a efeito. Com efeito, todas as parcelas 

que integram o seu objeto estavam presentes e possibilitaram o julgamento objetivo das 

propostas e permitiram a condução escorreita do certame. 

 O edital, em seu subitem 6.1.3, estabelece que a proposta comercial deve constar, 

dentre outras coisas, a Planilha Aberta com quantitativos de custos unitários anexo a proposta 

de preços, consubstanciando-se no Anexo IV do respectivo edital. 

Ora, por óbvio tal requisito consubstanciado na confecção do ANEXO IV do edital em 

comento foi cumprido pela contra-razoante. Para tal comprovação, basta uma passada de 

olhos na própria ata do pregão presencial em comento, onde, ao seu final, se reproduz todos 

os parâmetros claros e objetivos que possibilitaram o julgamento, apresentados pelos 

licitantes vencedores dos lotes.  

 Ademais, é certo que a planilha pode ser feita em grandes blocos de custos (mão de 

obra, materiais, custos indiretos, tributos e lucro), mas o encargo, a complexidade e a prática 

do mercado vão direcionar a viabilidade e o grau de detalhamento de cada planilha. Além 

disso, a planilha deve estar alinhada com a unidade de medida do serviço, pois, com base 

nela, o valor será definido, como de fato o foi no caso em tela. 

 Noutro giro, apenas por amor ao debate, cumpre trazer à baila que a jurisprudência 

mais recente das Cortes de Contas inclina-se pela possibilidade de ajuste da planilha de preço 

unitário, mediante devida justificativa, que preserve o valor global da proposta e que seja 

comprovadamente suficiente para arcar com os custos da contratação, conforme consignado 

no Parecer nº 01159-20, nos autos do Processo Administrativo nº 10468e20, exarado pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

 Com efeito, o certame licitatório em comento (Pregão Presencial nº 8/2023) em 

nenhum momento contrariou o disposto no art. 7, § 2º, inciso II, e o art.40, § 2º, inciso II, 

todos da Lei Federal nº 8.666/93. E não há falar de algum equivoco da parametrização do 

Anexo IV em comento. O momento próprio para esse tipo de eventual reclamação seria a 

impugnação do edital, na mesma linha do que entende o TCE-RJ, vejamos: 
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Falta de impugnação de edital impede acolhimento de 
representação por irregularidade junto a Tribunal de 
Contas. (TCE-RJ. Acórdão n.º 029557/2023. Processo n.º 
202.278-1/23). 

 

E não é só. Por economia processual, a ora contra-razoante se insurge contra a decisão 

do pregoeiro de manter a empresa M. V. da C. Barroso Promoções – ME ainda no certame em 

comento. É que tal empresa está com sua declaração de equipamentos incompleta, não 

constando a necessária descrição dos itens. Tal fato foi percebido por um dos licitantes no 

transcurso do certame e a questão foi levada ao conhecimento do senhor pregoeiro para 

decisão. 

O senhor pregoeiro disse que naquele momento não poderia desclassificar a empresa 

M. V. da C. Barroso Promoções – ME porque a completa declaração de equipamentos poderia 

estar no envelope constante de sua documentação envelope B. 

Pois bem, as propostas foram abertas e a completa declaração de equipamentos não 

estava no bojo da documentação apresentada pela empresa M. V. da C. Barroso Promoções – 

ME, em nenhuma das fases do certame.  

É importante salientar que o acima relatado está gravado (a partir de 1h e 08min da 

gravação anexa a esta peça procedimental). Assim, a assertiva do senhor pregoeiro, no sentido 

de desclassificar a empresa M. V. da C. Barroso Promoções – ME caso a completa declaração 

de equipamentos não estivesse no bojo de sua respectiva documentação, nos remete ao 

princípio da confiança legítima. 

Nesta senda, a priori, cumpre consignar que a existência e funcionamento do 

ordenamento jurídico, por si só, oferece um estado de confiança mínima aos indivíduos, 

enquanto fim sistêmico a ser atingido pelos meios que lhe confere o sistema normativo. 

Contudo, a consolidação dessa confiabilidade dependerá, em muito, da graduabilidade da 

confiança e convicção de segurança jurídica que se há de constituir ao longo do processo de 

positivação do direito, como confiança lato sensu (legalidade – certeza; ordenamento – 

estabilidade)1 ou como confiança stricto sensu (experiência – confiança). 

                                                           
1 Cf. Calmes, Sylvia. Du principe de protection de la confiance légitime en droits allemand, communautaire et 
français. Paris: Dalloz, 2001. p. 156. Cf. Sanches, J. L. Saldanha. Manual de direito fiscal. Coimbra: Coimbra 
Ed., 2002. p. 75-97. Ou como afirma Juha Raitio: “What does legal certainty mean? This question might be as 
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Desta feita, também sofrem os efeitos do princípio de confiança stricto sensu, o 

impedimento de atos contraditórios (venire contra factum proprium), asuppressio, a vedação 

de aplicação de critérios novos a fatos passados, o silêncio ou a observância das práticas 

reiteradas da Administração, a confiança formada a partir das condutas transparentes e 

espontâneas do particular, a preservação dos direitos adquiridos com isenções, remissões, 

anistias ou transações, entre outras.2 

Com efeito, o princípio da proteção da confiança legítima garante o cidadão contra 

modificações substanciais inesperadas, mas também daqueles casos cuja permanência de 

certas situações jurídicas, pelo decurso do tempo ou pela prática continuada da 

Administração, já não autoriza a revogação ou a anulação do ato administrativo, para fazer 

valer uma legalidade incongruente com a confiabilidade adquirida. A Administração deve 

respeitar esse “estado de confiança legítima”3 e, ao mesmo tempo, controlar os seus atos em 

conformidade com o respeito à confiança dos indivíduos na ação dos órgãos estatais. 

No modelo de “estado da confiança”, a legalidade deve conviver ao lado da proteção à 

confiança. Este é o entendimeto do Pretório Excelso: STF, QO Pet (MC) 2.900-RS, 2.ª T., rel. 

Min. Gilmar Mendes, DJ 01.08.2003, p. 142. 

Nesta esteira, a boa-fé objetiva (bona fides) mantém íntima relação com a confiança 

(fides) e, por conseguinte, interagem intensamente. Deveras, a boa-fé, ao longo dos séculos, 

                                                                                                                                                                                     

broad and difficult as the question concerning the meaning of democracy, or the rule of law. The principle of 
legal certainty cannot be expressed by definitions alone, because it is an underlying general principle of law” 
(Raitio, Juha. Legal certainty, non-retroactivity and periods of limitation in EC law. Legisprudence. Oxford: Hart 
Publishing, 2008. vol. 2, n. 1, p. 1; para um estudo das suas significações na jurisprudência da Corte europeia, 
veja-se: Raitio, Juha. The principle of legal certainty in EC law. Dordrecht: Kluwer, 2003. p. 125 e ss.). 
 
2  A Lei italiana 212, de 27.07.2000, que instituiu o “Estatuto de Direito do Contribuinte”, contempla, no art. 10, 
a tutela da confiança e da boa-fé como princípios gerais, com efeitos de redução de multas na aplicação de 
sanções administrativas: “1. I rapporti tra contribuente e amministrazione finanziaria sono improntati al principio 
della collaborazione e della buona fede”. 
 
3 O princípio da boa-fé, que há muito norteia o direito privado, deve pautar também as relações entre os 
particulares e o Poder Público. Nesse sentido, é a lição de Amelia Gonzales Méndez: “Se ha visto como, aunque 
el principio de buena fe tiene un origen privado, ha irradiado su influencia al campo de las relaciones jurídicas-
públicas. Se ha observado cómo, aunque encuentra una sede natural de desenvolvimiento en las relaciones 
contractuales, es también referido al ejercicio de cualquier derecho, y también, por extensión, al ejercicio de 
potestades. Y no se ve la razón por la cual el valor de confianza no sea amparable en un Estado social de 
Derecho a través de la invocación de la buena fe en cuya entraña se aloja desde su origen. Máxime cuando se 
señala que los casos en que es el ciudadano el que defrauda la confianza de la Administración juega la buena fe y 
no encuentra encaje el principio de confianza legitima” (González Méndez, Amelia. Buena fe... cit., p. 62. Cf. 
Manganaro, Francesco. Principio di buona fede e attività delle amministrazioni pubbliche. Napoli: Edizioni 
Scientifiche Italiane, 1995; Guimarães, Vasco Branco. A responsabilidade civil da administração fiscal 
emergente da obrigação de imposto. Belo Horizonte: Fórum, 2007. p. 54. Meloncelli, Alessandro. Affidamento e 
buona fede nel rapporto tributario. In: Fantozzi, Augusto; Fedele, Andrea (coord.). Statuto dei diritto del 
contribuente. Milano: Giuffrè, 2005. p. 531-559). 
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assumiu uma presença constante nas relações contratuais e daí sua expressiva aplicação, 

preferencialmente à confiança. Esta, porém, tal como a boa-fé objetiva, não se circunscreve 

aos limites do “Direito Privado”, mas assume a condição de verdadeiro princípio geral, 

aplicável a todos os ramos jurídicos. 

Este é o ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello4, in verbis: 

[...] os princípios da boa-fé, da lealdade e da confiança 
legítima, tanto como o da segurança jurídica, têm 
aplicação em todos os ramos do Direito e são 
invocáveis perante as condutas estatais em quaisquer 
de suas esferas: legislativa, administrativa ou 
jurisdicional. (grifos nossos). 

 

É que a confiança é externada por quem age conforme a legalidade ou vê-se afetado 

por modificação inopinada ou incoerente com a funcionalidade sistêmica do ordenamento 

jurídico. Por conseguinte, a “confiança” é passível de proteção quando a credulidade do 

jurisdicionado confirma-se pela estabilidade, previsibilidade ou certeza da situação que julga 

legítima. Assim, no caso concreto, a conduta contraditória do senhor pregoeiro 

indubitavelmente quebrou a confiança que o administrado (naquele momento licitante) tinha 

quando o mesmo afirmou que antes de desclassificar a empresa 100439/2023, deveria 

primeiro verificar se nos seus demais documentos, que ainda seriam verificados pela 

Administração, haveria de estar ou não a completa declaração de equipamentos. Pois bem, 

não estava e a referenciada empresa não foi desclassificação, o que vai de encontro à lei e ao 

princípio da confiança legítima. 

 

 Por todo o exposto, a contra-razoante vem mui respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria requerer: 

1- a total improcedência do recurso manejado pela empresa CH CONSTRUTURA E 

SERVIÇOS EIRELI ME., no Pregão Presencial nº 8/2023, nos autos do processo 

administrativo nº 100439/2023; e 

 

                                                           
4 (Bandeira de Mello, Celso Antônio. Segurança jurídica, boa-fé e confiança legítima. In: Benevides, Maria 
Victoria de Mesquita; Bercovici, Gilberto; Melo, Claudineu de (org.). Direitos humanos, democracia e república. 
Homenagem a Fábio Konder Comparato. São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 221). 
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2- a desclassificação da empresa M. V. da C. Barroso Promoções – ME, do Pregão 

Presencial nº 8/2023, nos autos do processo administrativo nº 100439/2023, pelos 

motivos de fato e de direito acima aduzidos. 

 
 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

 

 

Casimiro de Abreu, 08 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 

Cristiano Ferreira Miranda 
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CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 16/05/2023 SOB O NÚMERO 00005476260 e demais constantes do termo de
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Autenticação: 4FB43555B75DEE1F200EED821A5499F0EB17DF646FED768A093D87D912BBFE93
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00005476260 10.801.139/0001-98 Rua ANGELINO MARCELINO 65 CENTRO Rio Bonito RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR CARLOS MAGNO OLIVEIRA DOS REIS SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

9

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 16/05/2023 e arquivado em 16/05/2023

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0834326-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Microempresa

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00002658415 - 13/08/2014

NIRE: 33.2.0834326-9

CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME 

Boleto(s): 

Hash: 78EB819E-47BC-4228-8B86-C9C8B18477C8

Orgão Calculado Pago

Junta 439,00 439,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2023/379283-0

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME

Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Código 
do Ato

00-2023/379283-0

Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0834326-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Microempresa

Nº do Protocolo

15/05/2023 17:05:47

JUCERJA
Último arquivamento:

CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME

NIRE: 33.2.0834326-9

Boleto(s): 104366004, 104381134, 

104381164

Hash: 78EB819E-47BC-4228-8B86-C9C8B18477C8

00002658415 - 13/08/2014

0 0 - 2 0 2 3 / 3 7 9 2 8 3 - 0 

Orgão Calculado Pago

Junta 439,00 439,00

DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: gedson leonardo mota rodrigues

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE

O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2127343661

E-mail: gedsonmota@gmail.com

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 15/05/2023

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

15/05/2023

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
NIRE: 332.0834326-9 Protocolo: 00-2023/379283-0 Data do protocolo: 15/05/2023
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 16/05/2023 SOB O NÚMERO 00005476260 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 4FB43555B75DEE1F200EED821A5499F0EB17DF646FED768A093D87D912BBFE93
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Secretaria da Micro e Pequena Empresa e Empreendedorismo

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME, NIRE 33.2.0834326-9, 

PROTOCOLO 00-2023/379283-0, ARQUIVADO EM 16/05/2023, SOB O NÚMERO (S) 

00005476260, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

015.788.537-29 GEDSON LEONARDO MOTA RODRIGUES

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral

1/1

16 de maio de 2023.
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 Proc. Administrativo 1- 4.036/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação  - A/C Régis B.

Data: 12/09/2023 às 11:27:20

 

Pregão Presencial nº 08/2023 - FMCA - Processo 439/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em Locação de Veículos de pequeno porte, Caminhonete tipo Pick-
Up e Van, com rastreamento e monitoramento via satélite,com motorista, movidos a gasolina, diesel ou gasolina e
álcool, com quilometragem livre, seguro total sem franquia, com a finalidade de atender demandas da Fundação
Municipal Casimiro de Abreu deste Município;

Recorrente: CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 10.801.139/0001-98, com sede na Rua Angelino Marcelino n° 65 centro Rio Bonito-RJ. Cep 28.800-000.

1 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1 Da Tempestividade:

O aviso da Licitação referente ao Pregão Presencial nº 08/2023 foi publicado no Jornal Oficial do Município de
Casimiro de Abreu e no Jornal de Grande Circulação (Extra) em 08/08/2023, com abertura prevista para o dia
23/08/2023, às 09h:30min.

Considerando que as fases de lances e de habilitação foram realizadas em 30/08/2023, o prazo para apresentação
de recursos estipulado foi do dia 31/08/2023 a 04/09/2023.

Tendo sido apresentado recursos, o prazo para apresentação de contrarrazões foi o dia 12/09/2023.

Preconiza o Edital, no item 9:

9. DO RECURSO

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer,
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do
recurso.

9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentação das razões do recurso;

9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de
contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.

9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito mediante petição, dirigida à Comissão
Permanente de Licitação - CPL, devendo ser enviada por correio eletrônico, através dos e-mails:
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br e cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234 Centro,
Casimiro de Abreu - RJ

9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do
mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.

O pregoeiro recebeu as contrarrazões do recurso, via e-mail, no dia 11/09/2023, sendo o recurso considerado
tempestivo.

1.2. Da representação.

Preliminarmente, foi verificado que o recorrente, CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA juntou os documentos
pertinentes à representação.

2 . DOS ARGUMENTOS DO CONTRARRAZOANTE

A contrarrazoante solicita que seja considerado improcedente o recurso impetrado pela empresa CH
CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME por estar de acordo com a decisão tomada no certame pelo Pregoeiro e
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por entender estar atendendo o solicitado no Instrumento Convocatório.

Solicita ainda, mesmo não tendo manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer após a declaração
dos vencedores do certame, a inabilitação da empresa M. V. da C. Barroso Promoções - ME.

3. CONCLUSÃO:

Ante ao exposto, foi verificada na petição administrativa os seguintes requisitos para análise da presente, quais
sejam: a) Exposição dos Motivos; b) Fundamentação legal; e c) Formulação de pedidos.

Nestes termos conheço o pedido das contrarrazões recursais, por tempestivos. A fim de informar os demais
participantes do certame, foi encaminhado o link para acesso ao processo de recurso para as demais empresas
participantes para ciência.

_

Régis Silva Bento 
Presidente CPL/Pregoeiro

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 12/09/2023 11:27:36 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: AB68-54A8-322F-31F1 
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 Proc. Administrativo 2- 4.036/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação  - A/C Régis B.

Data: 13/09/2023 às 09:17:54

 

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

Contrarrazoes.pdf
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Assunto: Contrarrazões
De: Régis Silva Bento <cplcasimirodeabreurj@gmail.com>
Data: 12/09/2023 11:36
Para: des�natarios-nao-revelados: ;
BCC: contato@wwcasimirense.com.br, anamarciaabrahao@hotmail.com,
arscomercioeservicos@gmail.com, lenarco@gmail.com, krofman@yahoo.com.br,
argus.empreendimento@gmail.com, ygordw90@gmail.com, antonio.panesi@ecomix.eng.br,
confiaconstrutora@gmail.com, confiacomercio@gmail.com, mcrodrigueseservicos@yahoo.com,
chconstrutora@yahoo.com.br, contato@trmsolucoes.com, probrasilcomercial@yahoo.com,
cardanoempreendimentos@gmail.com

Contrarrazões apresentadas pela empresa CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Processo nº
4036/2023

Em 05/09/2023 11:48, Régis Silva Bento escreveu:

Segue o link para acesso ao processo nº 7482/2023 (Recurso impetrado pela empresa C H
CONSTRUTORA E SERVIÇOS) e fica aberto o prazo para apresentação de contrarrazões referente ao
PR 08/2023 - Locação de Veículos para a Fundação Municipal Casimiro de Abreu.

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

Contrarrazões

1 of 1 12/09/2023 11:38
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  Protocolo 5- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV - Ass. Jur. - Assessoria Jurídica 

Data: 13/09/2023 às 09:15:36

 

Considerando todo o exposto nas razões de recurso e nas contrarrazões, cabem as seguintes pontuações:

1. Em nenhuma das fases do processo desde sua instauração, houve uso de memórias de cálculo ou planilhas de
composição de preços (planilha aberta) para estipulação de estimativas de preços;

2. A alinínea ‘e’ do item 6.1.3 do Edital estabelece que deverá ser apresentada “Planilha Aberta com quantitativos de
custos unitários anexo a proposta de preços”;

3. Na página 30 do Instrumento Convocatório consta o modelo da Planilha Aberta (Anexo I da Proposta de Preço),
que nada mais é que o quantitativo de veículos (item 1.2 do Termo de Referência) multiplicado pelo quantitativo de
meses (12 meses). Dessa forma, as quantidades e os valores unitários que seriam apresentados nesta planilha
seriam os mesmos apresentados na Proposta de Preços (Anexo IV) sem que houvesse nenhuma abertura de preços
para composição do preço global.

Diante dos fatos acima narrados, o Pregoeiro decidiu por desconsiderar a Planilha Aberta como fator decisivo para
classificação das propostas, tendo em vista que o documento não acrescentaria nenhuma informação na composição
de preços das proponentes. Tal decisão possibilitou que mais empresas pudessem participar do certame, aumentou
a disputa e, consequentemente foi alcançado o melhor preço possível para a administração.

Considerando as razões da empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME, é evidente que a licitante
apresentou a Planilha Aberta da maneira que deveria ter sido exigida pelo Edital e seus anexos, mas não foi, tendo
em vista todo o histórico do processo. No entanto, como já explicado, não existe no processo nenhuma base de
cálculo para direcionar o que deveria ser considerado como custo para atendimento ao objeto do certame e posterior
formação do preço. Por essa razão e pelo que foi exigido como Planilha Aberta no Edital, o Pregoeiro optou pela
classificação de todas as propostas.

Sem mais para o momento, encaminho o presente para emissão de parecer referente as razões de recurso e as
contrarrazões da empresa CONFIA COMERCIO E SERVICOS LTDA e quanto aos procedimentos adotados para
classificação e julgamento das propostas.

Após, encaminhar a Fundação Municipal Casimiro de Abreu para que seja tomada a decisão final por parte da Srª
Presidente.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 13/09/2023 09:15:53 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3030-19B2-6B6F-0D52 
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  Protocolo 6- 7.482/2023

De: Paloma D. - SEMGOV - Ass. Jur.

Para: FMCA - Fundação Municipal Casimiro de Abreu 

Data: 19/09/2023 às 12:38:01

 

Processo Administrativo: nº 7.482/2023 PMCA

Requerente/Destino: Comissão Permanente de Licitação

Recorrente: CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME

Recorrido: Decisão do Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PARECER

RECURSO ADMINISTRATIVO. PREGÃO
PRESENCIAL 008/2023. LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS. OBSERVNCIA À LEI, AO EDITAL
CONVOCATÓRIO, BEM COMO AOS
PRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS LICITAÇÕES.
PRESENÇA DOS REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE. PARECER PELO
DESPROVIMENTO.

I – Relatório:

Trata-se, em síntese, de recurso administrativo interposto pela empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI -
ME, no âmbito do procedimento licitatório, realizado na modalidade Pregão Presencial nº 008/2023, contra a decisão
do Senhor Presidente, na fase de classificação das propostas. O Presidente da Comissão Permanente realizou o
juízo de admissibilidade em anexo ao Despacho Inicial. O Recurso foi tempestivo.

A sessão de julgamento das propostas ocorreu no dia 30/08/2023, na sala de reuniões da Comissão Permanente de
Licitação. Preconiza o item 9 do Edital:

9. DO RECURSO

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente,
a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.

9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso;

9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo
para apresentação de contrarazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo
concedido ao recorrente.

9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito mediante
petição, dirigida à Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo ser enviada por
correio eletrônico, através dos e-mails: licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br e
cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-la na Rua
Padre Anchieta nº. 234 Centro, Casimiro de Abreu - RJ

9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará
no desprovimento do mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões
recursais, mesmo diante do desprovimento. 9.3. O licitante poderá apresentar as razões do
recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo Pregoeiro na
respectiva ata.

9.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os
licitantes.
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9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão,
os encaminhará devidamente informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria
Jurídica e após parecer será encaminhado à Autoridade Superior para decisão.

9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do
certame, importará a decadência do direito de interposição de recurso.

9.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento

A Recorrente em suas razões recursais, anexa ao Recurso, insurge-se contra a classificação das demais empresas
por não terem apresentado planilha aberta.

O Senhor Presidente, por sua vez, opinou pelo conhecimento do recurso interposto.

Foi aberto prazo para contrarrazões, tendo sido impetradas nos autos do Processo Eletrônico nº 4.036/2023 as
contrarrazões da empresa CONFIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pleiteando pela improcedência do presente
recurso.

Posteriormente, foram encaminhados os autos com vista a esta Unidade de Assessoramento Jurídico para análise.

Insta salientar que o exame desta assessoria se dá nos termos da Lei Federal Nº 8.666/1993 e demais normas
pertinentes à espécie, subtraindo a análise que importem em considerações de ordem técnica, financeira ou
orçamentária, considerando a delimitação legal de competência.

É o relatório

II - Dos Argumentos da Recorrente:

O recurso administrativo foi interposto no prazo e forma legais, tal como previsto no artigo 109, da Lei Federal n.º
8.666/1993, pelo que deve ser conhecido.

Sendo certo que as cláusulas do edital estabelecem a Isonomia de tratamento entre os participantes, na havendo
possibilidade de tratamento diferenciado na sessão ou em qualquer outro momento, pois caso haja, os Princípios
preconizados no Artigo 3º da Lei nº 8.66/1993 restaram desobedecidos, nos termos do artigo colacionado abaixo:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.                    

Não há de se olvidar que os licitantes interessados participaram da licitação com a aceitação plena das exigências
contidas no mesmo, pois não houve a apresentação de impugnação em face das exigências argüida na fase recursal,
no tempo previsto no Artigo 41 da Lei 8.666/1993.

No mérito, compulsados os autos do Processo Eletrônico nº 439/2023, verifica-se que o modelo da planilha exigida,
constante do Anexo IV não se caracteriza como Planilha Aberta, razão pela qual não houve afronta às exigências do
Edital por parte do pregoeiro em classificar as empresas sem que estas tenham fornecido a Planilha Aberta.

Assim dispõe o item 6.1.3 do Edital:

6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:

a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal),
endereço completo, número de telefone, e-mail (se houver) e fax;

b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de
modo a identificar o produto ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 –
Código de Defesa do Consumidor e Declaração de Compromisso de que dispõe de todas
as condições técnicas e financeiras para a execução do Termo de Referência (ANEXO
XIV). Bem como, de todos os meios necessários à sua operação, nas especificações
definidas, sob pena de desclassificação da proposta.

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a
indicação da marca no campo correspondente na proposta;
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c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas
decimais após a vírgula, para todos os itens que compõem a proposta;

d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome
abaixo da assinatura;

e) Deverá ser apresentada Planilha Aberta com quantitativos de custos unitários
anexo a proposta de preços (Anexo IV), sob pena de desclassificação da proposta.

Embora na redação da alínea ‘e’ do subitem 6.1.3 conste a exigência da Planilha Aberta, observa-se também um
modelo fornecido da referida planilha no Anexo IV. Depreende-se, portanto, que o que é exigível das empresas
em anexo à proposta de preços, é o modelo fornecido no Anexo IV.

Conforme artigo 41 da Lei 8.666/93,  a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual
se acha estritamente vinculada.

O Ilustre Pregoeiro no Despacho 5-7482/2023, discorre sobre sua decisão em não exigir a Planilha Aberta, com
vistas a não frustrar a competitividade do certame:

“3. Na página 30 do Instrumento Convocatório consta o modelo da Planilha Aberta (Anexo I
da Proposta de Preço), que nada mais é que o quantitativo de veículos (item 1.2 do Termo
de Referência) multiplicado pelo quantitativo de meses (12 meses). Dessa forma, as
quantidades e os valores unitários que seriam apresentados nesta planilha seriam os
mesmos apresentados na Proposta de Preços (Anexo IV) sem que houvesse nenhuma
abertura de preços para composição do preço global.

Diante dos fatos acima narrados, o Pregoeiro decidiu por desconsiderar a Planilha Aberta
como fator decisivo para classificação das propostas, tendo em vista que o documento não
acrescentaria nenhuma informação na composição de preços das proponentes. Tal decisão
possibilitou que mais empresas pudessem participar do certame, aumentou a disputa e,
consequentemente foi alcançado o melhor preço possível para a administração.”

Como se vê, a lei do certame constitui norma geral e por todos deve ser observada; porém, não afasta a necessidade
de atendimento das demais normas legais, cabendo, sempre, por parte do administrador, o cuidado de, além da
vinculação ao instrumento convocatório, ser realizada interpretação sistemática das regras incidentes à espécie.

III – Conclusão.

Diante destes fatos, pondera-se a análise dos autos de forma restrita aos aspectos jurídicos formais, no atendimento
aos preceitos legais que regem a modalidade utilizada, entende-se, com base nos Princípios da Legalidade,
Isonomia, Vinculação ao Instrumento Convocatório, vantajosidade e julgamento objetivo, sugiro: pelo conhecimento e
desprovimento do recurso formulado pela licitante CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME, para manter a
decisão que classificou as demais empresas.

Essas são as considerações a serem feitas a respeito da presente consulta, sem embargo de outros entendimentos
em sentido contrário, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

As licitantes deverão ser intimadas da decisão da Autoridade competente, visando o prosseguimento dos autos
principais.

Casimiro de Abreu, 19 de setembro 2023.

_

Paloma Azevedo L. David 
Assessora Técnica

Assinado digitalmente (emissão) por:
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Assinante Data Assinatura

Paloma Azevedo L. David 19/09/2023 12:38:15 1Doc PALOMA AZEVEDO L. DAVID CPF 056.XXX.XXX-08

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: BACF-028A-EEEA-4EC7 
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  Protocolo 7- 7.482/2023

De: Gabriela G. - FMCA

Para: SEMGOV - CPL - Comissão Permanente de Licitação  - A/C Régis B.

Data: 25/10/2023 às 15:29:31

 

Ilma. Sra. Presidente, 
Venho por meio deste solicitar assinatura na Decisão de Recurso Adm. em anexo.

Att.

_

Gabriela Zamba Lopes Galvão 

Diretora de Educação e Ação Social

Anexos:

decisao_RECURSO_ADM.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Priscila Vaz de Lima Branc... 25/10/2023 16:37:56 1Doc PRISCILA VAZ DE LIMA BRANCO BONIFÁCIO CPF 09...

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 336E-6D29-D641-386F 
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1 
RuaPadreAnchieta,234,Centro,28860-000–CasimirodeAbreu-RJ 

fmca@casimirodeabreu.rj.gov.br 2227789800 

 

 

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Processo Administrativo: nº 7.482/2023 PMCA 

Requerente/Destino: Comissão Permanente de Licitação 

Recorrente: CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME 

Recorrido: Decisão do Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Trata-se da análise de Recurso Administrativo interposto pela empresa CH 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI – ME, em face decisão do Senhor 

Presidente, na fase de classificação das propostas, no curso do procedimento 

licitatório, realizado na modalidade Pregão Presencial nº 008/2023. O Presidente 

da Comissão Permanente realizou o juízo de admissibilidade em anexo ao 

Despacho Inicial. 

 

1. DO RELATÓRIO 
 

1.1 DO RECURSO ADMINISTRATIVO APRESENTADO PELA CH 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI – ME 

 
Em síntese, a empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI – ME 

arguiu o seguinte: 

 

A) O edital do Pregão Presencial nº 8/2023, com a finalidade de 

“Contratação de empresa especializada em locação de veícculos de pequeno 

porte, caminhonete tipo pik-up e van, com rastreamento e monitoramento via 

satélite, com motorista, movidos a gasolina, diesel ou gasolina e álcool, com 

quilometragem livre, seguro total sem franquia, com a finalidae de atender 

demandas da Fundação Municipal Casimiro de Abreu deste Município” prevê, no 

item 6.1.3 “e”, a exigência de apresentação de planilha aberta, com quantitativos 

de custos unitários anexados a proposta.  

Nesse sentido, somente a Recorrente cumpriu o exigido em edital, 

deixando as demais licitantes de apresentar a planilha aberta. 
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2 
RuaPadreAnchieta,234,Centro,28860-000–CasimirodeAbreu-RJ 

fmca@casimirodeabreu.rj.gov.br 2227789800 

 

 

Por fim, postula pela aplicação do princípio da vinculação para que seja 

respeitado o estabelecido em edital. 

 

 
1.2 DAS CONTRARRAZÕES APRESENTADAS PELA EMPRESA 

CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
 

Em suas contrarrazões, a empresa CONFIA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA concluiu da seguinte forma: 

 
A) Suscita que a empresa, ora Recorrente, apenas” trata de matéria 

retórica e mais que consabida acerca do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório”, deixando de apresentar uma justificativa pláusível sobre a não 

apresentação da planilha (proposta), da contrarrazoante . 

 

 

2. DA ANÁLISE DO MÉRITO 
A recorrente solicita a reconsideração da decisão do certame quanto a 

classificação das empresas concorrentes. 

A licitação é vinculada (ou regrada) às cláusulas do instrumento 

convocatório, que impõem maior rigidez procedimental, justamente para 

assegurar a isonomia no certame.  

É cediço que o edital é lei entre as partes, porquanto também o licitante 

deverá obedecer aos termos do que nele foi posto. 

Nestes termos, conforme prevê o item 4.3, do Edital: 

 

“4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório.” 

 

Assim, a participação dos licitantes está vinculada as regras impostas. 

No mais considerando que os participantes não impugnaram o edital, no 

momento oportuno, houve a aceitação tácita e plena quanto as imposições e 

participação no certame. 
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Nessa perspectiva, admitir que a não apresentação de quaisquer 

documentos especificados em edital seja relevado em atenção ao princípio da 

razoabilidade pode comprometer tal finalidade.  

Vejamos o que o determina o edital no item 6.1.3 

 

6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial 

e Nota Fiscal), endereço completo, número de telefone, e-mail (se houver) e fax; 

b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos 

no Anexo I, de modo a identificar o produto ofertado e atender ao disposto no art. 

31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e Declaração de 

Compromisso de que dispõe de todas as condições técnicas e financeiras para a 

execução do Termo de Referência (ANEXO XIV). Bem como, de todos os meios 

necessários à sua operação, nas especificações definidas, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será 

obrigatório a indicação da marca no campo correspondente na proposta; 

c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 

2 (duas) casas decimais após a vírgula, para todos os itens que compõem a 

proposta; 

d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação 

de seu nome abaixo da assinatura; 

e) Deverá ser apresentada Planilha Aberta com quantitativos de custos 

unitários anexo a proposta de preços (Anexo IV), sob pena de desclassificação 

da proposta. 

 

Nestes termos, trata o Anexo IV da proposta comercial, conforme tabela 

modelo, e anexo à proposta, os licitantes deveriam apresentar a Planilha Aberta 

com quantitativos de custos unitários anexo a proposta de preços (Anexo IV), sob 

pena de desclassificação da proposta. 

Assim, em que pese o ilustre parecer do Pregoeiro no Despacho 5-

7482/2023, que discorre sobre sua decisão em não exigir a Planilha Aberta, com 
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vistas a não frustrar a competitividade do certame, não se pode olvidar do 

princípio da vinculação.  

Nesta toada em que pese, o argumento da contrarrazoante, a empresa 

apresentou apenas a proposta de preços, conforme o anexo iv do edital, todavia 

deixou de anexar a planilha aberta, relacionando o valor unitário, conforme 

determinado. 

O edital prevê que, além da proposta de preços, deve ser anexada à 

proposta planilha aberta de proposta de preços. 

Assim, inconteste que as demais licitantes, inclusive a empresa, ora 

contrarrazoante, deixou de cumprir com os requisitos dispostos no instrumento 

editalício. 

O instrumento convocatório possui extrema relevância, na medida em que 

vincula não só a Administração, como também os administrados as regras nele 

estipuladas.  

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento 

convocatório, deve haver estrita observância a elas. É o que estabelecem os 

artigos 3° e 41, ambos da Lei n° 8.666/1993, inverbis:  

 

"Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

eseraprocessada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrava, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." (grifo nosso)  

 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (grifo nosso)  

 

Como se vê, o principio da vinculação ao instrumento convocatório, ao 

mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena 

observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, 

moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento seja o mais 
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objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. 

 Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante 

toda a execução do contrato.  

Sendo assim, todos os atos devem ser baseados nos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório, legalidade, igualdade e impessoalidade.  

Inobstante, cediço que é obrigatória a elaboração de planilha detalhada 

com a indicação da composição dos custos unitários relacionados a cada serviço 

licitado, por se tratar de exigência expressa do art. 7º , § 2º , II , da Lei nº 

8.666/93, não sujeita a qualquer condicionante ou relativização, e cuja 

inobservância acarretará a nulidade do procedimento licitatório, nos termos do 

art. 7º , § 6º , da Lei nº 8.666 /93. 

No mais, deve ser respeitado ainda o Princípio do Interesse Público, 

considerando que a presente contratação de serviços é de suma importância ao 

desenvolvimento e realização dos Programas Socioeducativos, realizados por 

esta Fundação, e que tem como objetivo principal o transporte do adolescentes 

pertecentes aos projetos da FMCA, bem como os seus funcionários, nas áreas 

rurais, junto com seus instrutores e suas ferramentas utilizadas, nos distritos as 

demandas de assistência técnica aos produtores rurais do Município deCasimiro 

de Abreu/RJ. 

 

3. DA DECISÃO 
Pelo exposto, em face das razões expendidas acima, DECIDO por 

conhecer das razões do recurso administrativo interposto pela licitante CH 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI – ME, e no mérito ACATAR 
INTEGRALMENTE suas razões no tocante a vinculação editalícia para 

apresentação da planilha aberta. 

Assim, DECIDO por classificar a empresa CH CONSTRUTORA E 
SERVIÇOS EIRELI – ME e desclassificar as demais empresas licitantes por 

ausência de apresentação dos requisitos impostos no edital. 

Por fim, em atenção ao art. 109 § 4o, da Lei 8.666/93, encaminham-se os 

autos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, para análise, ciência dos 

termos dessa decisão e posterior deliberação do Recurso Administrativo em 

pauta. 
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Casimiro de Abreu, 25 de outubro de 2023. 

 

Priscila Vaz De Lima Branco Bonifácio 

Presidente Da Fundação Municipal Casimiro De Abreu 
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De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 26/10/2023 às 08:59:25

 

A fim de dar ciência sobre a decisão do recurso, foi encaminhado e-mail aos interessados com o link para acesso ao
processo.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

Decisao_de_recurso.pdf
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Assunto: Decisão de recurso

De: Régis Silva Bento <cplcasimirodeabreurj@gmail.com>

Data: 26/10/2023 08:59

Para: contato@wwcasimirense.com.br, anamarciaabrahao@hotmail.com,

arscomercioeservicos@gmail.com, lenarco@gmail.com, krofman@yahoo.com.br,

argus.empreendimento@gmail.com, ygordw90@gmail.com, antonio.panesi@ecomix.eng.br,

confiaconstrutora@gmail.com, confiacomercio@gmail.com, mcrodrigueseservicos@yahoo.com,

chconstrutora@yahoo.com.br, contato@trmsolucoes.com, probrasilcomercial@yahoo.com,

cardanoempreendimentos@gmail.com

Segue o link para acesso ao processo nº 7482/2023 (Recurso impetrado pela empresa C H

CONSTRUTORA E SERVIÇOS) referente ao PR 08/2023 - Locação de Veículos para a Fundação

Municipal Casimiro de Abreu.

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

Decisão de recurso

1 of 1 26/10/2023 09:00
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De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: Representante: C H CONSTRUTORA E SERVIÇOS

Data: 26/10/2023 às 11:46:12

 

Considerando a decisão da Presidente da Fundação Municipal Casimiro de Abreu pelo provimento do recurso
impetrado pela empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME; 

Considerando que, ao final do julgamento do recurso, a empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME é
a única licitante com a proposta classificada;

Considerando que a referida empresa não foi classificada para a fase de lances devido a diferença dos preços
ofertados entre ela e as demais concorrentes e, dessa forma não teve a oportunidade de ofertar seu melhor preço;

Em caráter de negociação, solicito manifestação quanto a possibilidade de oferta de melhores preços para os item do
PR 08/2023 - FMCA em até 24h, para que seja dado prosseguimento ao processo principal.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro
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De: C H CONSTRUTORA E SERVIÇOS

Para:  -  

Data: 27/10/2023 às 11:35:13

 

Tendo em vista que  CH CONSTRUTORA não entrou na classificação dos lances, pois já entramos na licitação com
o melhor preço que podemos trabalhar, ficando assim mantido o valor em nossa proposta.
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De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 27/10/2023 às 16:30:48

 

Convocação para sessão para abertura do envelope de habilitação da empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS

EIRELI - ME.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

Convocacao_PR_08_2023_FMCA.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 27/10/2023 16:31:15 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 368C-1166-0E1B-F465 
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Assunto: Convocação - PR 08/2023 - FMCA
De: Régis Silva Bento <cplcasimirodeabreurj@gmail.com>
Data: 27/10/2023 11:18
Para: des�natarios-nao-revelados: ;
BCC: contato@wwcasimirense.com.br, anamarciaabrahao@hotmail.com,
arscomercioeservicos@gmail.com, lenarco@gmail.com, krofman@yahoo.com.br,
argus.empreendimento@gmail.com, ygordw90@gmail.com, antonio.panesi@ecomix.eng.br,
confiaconstrutora@gmail.com, confiacomercio@gmail.com, mcrodrigueseservicos@yahoo.com,
chconstrutora@yahoo.com.br, contato@trmsolucoes.com, probrasilcomercial@yahoo.com,
cardanoempreendimentos@gmail.com

AVISO DE ABERTURA SESSÃO PARA VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições, convoca as empresas par�cipantes do Pregão Presencial nº
08/2023 - Referente ao Registro de Preço para Contratação de empresa especializada em Locação

de  Veículos  de  pequeno  porte,  Caminhonete  �po  Pick-Up  e  Van,  com  rastreamento  e

monitoramento via satélite, com motorista, movidos a gasolina, diesel ou gasolina e álcool, com

quilometragem  livre,  seguro  total  sem  franquia,  com  a  finalidade  de  atender  demandas  da

Fundação Municipal Casimiro de Abreu,  para comparecerem na sala de reuniões da Comissão de
Licitação,  localizada  na  Rua  Mário  Costa,  n.º  593  -  Vale  das  Palmeiras,  no  dia  30/10/2023,  às
14h:00min, para abertura do envelope de Habilitação e verificação da documentação da empresa CH

CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME. Maiores informações poderão ser ob�das na Comissão de
Licitação, na Rua Mário Costa, n.º 593, Vale das Palmeiras - Casimiro de Abreu - RJ, no horário de
09:00 às 16:00 horas ou por meio dos endereços eletrônicos cplcasimirodeabreurj@gmail.com.

Casimiro de Abreu, 27 de outubro de 2023.

Régis Silva Bento

Pregoeiro

-- 

Att,

Régis Silva Bento

Presidente CPL/Pregoeiro

Casimiro de Abreu, RJ

Convocação - PR 08/2023 - FMCA

1 of 1 27/10/2023 11:19

1Doc:  Protocolo 12- 7.482/2023        62/129



  Protocolo 12- 7.482/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: FMCA - Fundação Municipal Casimiro de Abreu  - A/C Priscila B.

Data: 31/10/2023 às 14:49:24

 

Apesar da Presidente da Fundação Municipal Casimiro de Abreu já ter tomado a decisão pelo provimento do recurso
impetrado pela empresa CH CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI ME, o representante da empresa CONFIA
COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA manifestou interesse em protocoloar Recurso Hieráquico, conforme Art. 109, inciso II
da lei 8.666/93. A manifestação foi registrada em ata e concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação
das razões junto a Fundação.

Sugiro o prazo seja respeitado até o dia 08/11/2023 e, só posteriormente seja Homologado o objeto da presente
licitação em cumprimento ao disposto na Lei 8.666/93 e alterações.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

1_Hab_construtora_e_servicos.pdf

ATA_construtora_e_servicos_2_.pdf
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